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Introdução

Vivemos, em nível nacional, um momento de novas propostas curriculares para os cursos de Licenciatura. Esse movimento foi desencadeado, principalmente, pelas diretrizes curriculares propostas pelo Conselho Nacional de Educação (CNE). Porém, antes de se pensar em atender a legislação e alterar a estrutura de qualquer curso temos que esclarecer e fundamentar o perfil do profissional que se deseja formar. Não podemos simplesmente fazer uma adequação à legislação sem analisá–la criticamente. Será que é este o profissional que é preciso formar? O que é ser educador matemático nos dias atuais? Que condições de trabalho o nosso profissional enfrentará? Ao estabelecermos um tal perfil estamos em sintonia com as pesquisas na área na área de educacional? Esta reflexão tem que vir acompanhada daquela sobre a estrutura que temos que oferecer ao curso de Licenciatura para garantir minimamente que os licenciandos tenham condições de  se desenvolverem na direção almejada. Não considerar tais aspectos pode levar a uma simples substituição de um rol de disciplinas por outro.

Foi com essa preocupação que a Unesp constituiu uma comissão
 para assessorar os coordenadores de cursos na elaboração dos novos projetos pedagógicos. Tarefa nada fácil. A Unesp é uma universidade com campi distribuídos por todo o estado de São Paulo e possui 42 cursos de Licenciatura. Cada unidade universitária tem uma história e condições de trabalho diferente da outra. Isto é preciso ser considerado quando se pensa em reestruturação curricular. Não é possível e nem desejável que se tenha um currículo único para todos os campi.
A partir de várias reuniões esta Comissão produziu um documento intitulado “Pensando a Licenciatura na Unesp”
 com os seguintes princípios norteadores: 
· É necessário enfrentar a (eterna) ruptura Bacharelado & Licenciatura: tanto os professores das disciplinas de conteúdo pedagógico  quanto os professores das disciplinas  de conteúdo específico formam professores.
· É necessário enfrentar a (eterna) ruptura Universidade & Escola: tanto a Universidade (e seus professores) quanto a escola de ensino fundamental e médio (e seus professores) formam professores.
· É necessário enfrentar a (eterna) ruptura Universidade & Sociedade: as experiências culturais e políticas dos licenciandos são também formadoras de seu trabalho docente.

 E com base nesses princípios a comissão sugere:
I. valorizar a trajetória da Unesp na área de formação de professores, construindo projetos político–pedagógicos diferenciados.

II. preservar a qualidade dos cursos de formação de professores, mantendo sua duração e base teórica sólida, reafirmando a autonomia da universidade pública.

III. institucionalizar as relações universidade–escola pública, fomentando real parceria na formação de educadores

IV. construir uma real integração teoria–prática – reconfigurando estágios e práticas: contra o ativismo.
V. reconfigurar a estrutura didática – implicações administrativas e condições institucionais. 

VI. construir um curso com identidade própria.
Cada uma dessas sugestões é discutida em detalhes no documento o qual serviu de subsídio na elaboração do Projeto Pedagógico dos diversos cursos de Licenciatura. No que diz respeito à Matemática temos cursos de Licenciatura nos seguintes campi: Ilha Solteira, Bauru, São José do Rio Preto, Presidente Prudente, Guaratinguetá e Rio Claro. Pela própria natureza da organização da Unesp, cada curso, embora procurasse evitar muita discrepância, organizou seu currículo  de acordo com as condições e vocações do campus onde está instalado. Nesta apresentação gostaria de tratar em mais detalhes sobre o campus de Rio Claro e como o Conselho de Curso está pensando a re–estruturação do currículo no que diz respeito à articulação entre teoria e prática.
A prática como componente curricular – o que entendemos por isso?

O Parecer CNE/CP 28–2001 afirma que a prática como componente curricular “deve ser planejada quando da elaboração do projeto pedagógico e seu acontecer deve se dar desde o início da duração do processo formativo e se estender ao longo de todo o seu processo”. A idéia que sustenta esta proposta é a de uma maior articulação entre teoria e prática na formação do professor.  Porém, como alerta a Comissão, é preciso tomar muito cuidado para que não se torne uma atividade isolada das demais do curso e que seja sempre objeto de reflexão com base na teoria. 

“a atividade prática, se não orientada por uma intenção e sem a reflexão teórica, se não conduzida a partir de um projeto, esclarecido pela teoria, mantém–se mecânica, cega, sem direção e, por isso, desnecessária e sem eficácia.” (TANURI et all, 2003, p.224)

Ainda que essas considerações possam esclarecer as idéias que dão sustentação a este item das diretrizes, pouco se sabe sobre como estruturar o curso de Licenciatura de forma a contemplá–las. Isso tem causado discussão e incertezas entre os coordenadores: “O que é isso?”, “Como considerar isso no Projeto Pedagógico do curso?” são questões freqüentes nos encontros sobre a reformulação curricular. Com base em trocas de experiências e discussões com diferentes especialistas, vão surgindo sugestões. A seguir trago algumas das que estão sendo consideradas pela coordenação do curso de Rio Claro. 

Algumas atividades que podem contemplar essa prática são:
1) Elaboração de projetos, voltados para a escola básica, envolvendo o estudo do conteúdo, aspectos históricos e uso de recursos tecnológicos;

2) Levantamento e análise de livros didáticos sob uma perspectiva crítica;

3) Visitas a órgãos públicos, por exemplo, Diretoria de Ensino, Oficina Pedagógica, NRTE – Núcleo Regional de Tecnologia Educacional, FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação e Projetos Especiais desenvolvidos por Universidades ou outras Instituições;

4) Familiarização com o futuro ambiente de trabalho através de visitas a escolas, conversas com os professores, observações em sala de aula, análise do planejamento das atividades didáticas;

5) Construção de material didático manipulativo, por exemplo em atividades no laboratório de ensino;

6) Exploração de tecnologia informática, para conhecer os softwares e propostas governamentais para a área de Informática Educativa;

7) Análise de vídeo e sua utilização em sala de aula e conhecer projetos desenvolvidos pela Secretaria Estadual de Educação, MEC e outras Instituições.

Formas de operacionalização:
· Dividir o total de 400 horas em blocos de 45 ou 60 horas (por exemplo), um por semestre. Em cada bloco, os alunos desenvolvem projetos e atividades do tipo das sugestões feitas no item I, sob a orientação dos professores do curso. É essencial o engajamento do corpo docente. Estes blocos de projetos devem ser considerados como carga didática para os professores responsáveis (por exemplo, 15 horas para cada professor, no caso de 4 disciplinas envolvidas).

· Dividir a carga horária de 400 horas (carga horária mínima constante nas diretrizes do CNE) em diferentes disciplinas, especificando quantas horas de carga horária total da disciplina serão dedicadas a este aspecto da prática;

Considerações Finais

Como já foi dito anteriormente, uma lista de atividades não é garantia de sucesso. É fundamental que estas atividades contem com a orientação e assessoria de pesquisadores na área de educação em que a atividade se insere. Por exemplo, no caso das atividades com tecnologia informática, num curso de Licenciatura em Matemática, é fundamental que haja o envolvimento de pesquisadores desta área. Além disso, deve ser feito todo o possível para que elas sejam desenvolvidas em parceria com a escola básica.

É fundamental que haja no Projeto Pedagógico do curso uma articulação das atividades de prática desenvolvidas nas diferentes disciplinas. Para garantir esta articulação, é imprescindível, pelo menos, uma reunião anual entre os docentes do curso de Licenciatura, para avaliação do processo e reorganização do que for necessário. Ao Conselho de Curso cabe garantir o processo de avaliação de todo o processo. 
Para finalizar, é imprescindível dizer que “qualquer reforma curricular em nossa Universidades hoje esbarra em nossas regras e mitos” e que se não houver alterações nas estruturas acadêmico–administrativas as reformulações propostas estarão fadadas ao fracasso. (TANURI et all, 2003, p.225)
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